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APELAÇÃO  – AÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO DE  FAZER –
PROCEDÊNCIA –  TRANSFERÊNCIA  DO  IMÓVEL
MEDIANTE  LAVRATURA  DA  ESCRITURA  –
SUBLEVAÇÃO – ALEGADA ILEGITIMIDADE PASSIVA AD
CAUSAM E NO DEVER DE TRANSFERIR – PRELIMINAR
QUE SE CONFUNDE COM O MÉRITO – JUSTIFICATIVA –
INSTRUMENTO  DE  CESSÃO  DE  CONTRATO  DE
FINANCIAMENTO  IMOBILIÁRIO  REALIZADO  COM
TERCEIRO  –  CLÁUSULA  COM  TRANSMUDAÇÃO  DE
RESPONSABILIDADE NA LAVRATURA DE ESCRITURAS
– FRAGILIDADE – PREVISÃO CONTRATUAL QUE NÃO
ATINGE  A RELAÇÃO  ANTERIORMENTE  PACTUADA –
VALIDADE APENAS A PARTIR DA SUA PACTUAÇÃO –
RELAÇÃO  PROCESSUAL  ESTABILIZADA  ANTES  DO
INSTRUMENTO  –  OUTORGANTE  CESSIONÁRIO  QUE
NÃO INTEGROU A RELAÇÃO PROCESSUAL DE FORMA
LITIGIOSA  –  DEVER  QUE  AINDA  RECAI  AO
OUTORGANTE  CEDENTE  -  TEMPUS  REGIT  ACTUM –
DESPROVIMENTO DO RECURSO.

Considerando  que  ao  tempo  do  ingresso  da  lide  e  da
estabilização  a  relação  processual,  ainda  não  havia  sido
formalizado  o  instrumento  de  cessão  de  direito,  não  há
como  se  transferir  a  responsabilidade  ao  terceiro
cessionário,  que  sequer  participou  de  forma  litigiosa  na
ação.

A responsabilidade recai a quem ao tempo triangularização
processual figurava como promitente vendedor (outorgante
cedente). Assim, a obrigação recai para  aquele que à data
da  prática  do  acto  era  capaz  de  realizar  a  escritura  de
transferência  do  imóvel,  notadamente  porque  os  fatos
complexos de produção sucessiva regem-se pelo regime do
tempo em que foram constituídos. 
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Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, por
unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AO APELO.

RELATÓRIO

Trata-se Apelação Cível interposta pela  Companhia Estadual de Habitação
Popular - CEHAP contra a sentença (fls. 135/138) prolatada pela MM.ª Juíza da 2ª Vara
Distrital de Mangabeira,  Comarca de  João Pessoa,  a qual julgou procedente a Ação de
Obrigação de Fazer promovida por David Bandeira de Souza contra Ailton Clemente Diniz
e contra a ré/apelante para determinar  “que a CEHAP providencie a transferência de
propriedade  do  imóvel  para  o  nome  do  promovente,  viabilizando  a  escrituração  do
mesmo, no prazo de 10 (dez) dias”.

Em apelação (fls. 146/149), a tese defensiva sustenta:

Preliminarmente a ré/apelante arguiu a sua ilegitimidade passiva ad causam,
sob o fundamento de que no ano de 2006, o Estado da Paraíba e a Tetto SPE 1 Gestão
de  Recebíveis  Ltda  firmaram  instrumento  de  cessão  de  contratos  de  financiamento
imobiliário, no qual foi acordado que todos os contratos imobiliários anteriormente geridos
pela CEHAP foram transferidos à gestão da Tetto  Habitação, nos termos da Cláusula
terceira,  parágrafo segundo.  Por  consequência,  no mérito,  inexiste  responsabilidade e
competência para realizar a escritura de transferência.

Na  oportunidade,  em  contrarrazões,  o  autor/apelado  manifestou  pelo
desprovimento do apelo, com a manutenção do decisum, fls. 159/161.

A Procuradoria de Justiça opinou pelo provimento do recurso, a fim de que a
sentença seja anulada, “uma vez que a CEHAP não detém mais obrigação em relação
aos contratos de financiamentos dos imóveis do Conjunto Mangabeira,  a mesma não
deve figurar no polo passivo, sendo responsável a Tetto Habitação pelo contrato discutido
nesta lide”, fls. 171/174.

É o relatório.

VOTO

A sentença  atacada  extinguiu o processo  com  resolução do mérito,  julgou
procedente  o  pedido  para  determinar  a  Companhia  Estadual  de  Habitação  Popular  -
CEHAP  que  providencie  a  transferência  da  propriedade  do  imóvel  para  o  nome  do
autor/apelado, viabilizando a escrituração do bem.

Irresignada a ré/apelante arguiu a sua ilegitimidade passiva ad causam, sob
o fundamento de que no ano de 2006, o Estado da Paraíba e a Tetto SPE 1 Gestão de
Recebíveis  Ltda  firmaram  instrumento  de  cessão  de  contratos  de  financiamento
imobiliário, no qual foi acordado que todos os contratos imobiliários anteriormente geridos
pela CEHAP, acompanhado de toda a documentação referente ao Conjunto Mangabeira,
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foram  transferidos  à  gestão  da  Tetto  Habitação,  nos  termos  da  Cláusula  terceira,
parágrafo segundo. Em razão disso, não pode ser responsabilizada na transferência.

Com efeito, a arguição de ilegitimidade se confunde com o mérito recursal,
razão pela qual a análise será conjunta.

Dos  autos  extraio,  a  princípio,  que  o  pedido  inicial  foi  no  sentido  ser
procedida  a  adjudicação  compulsória  do  imóvel  (descrito  às  fls.  03/09)  situado  no
Conjunto Mangabeira II. 

Destaco, ainda, que a despeito da ação ter sido proposta inicialmente contra
Ailton  Clemente  Diniz,  posteriormente  a  ré/apelante  CEHAP ingressou  na  lide,  por
decisão judicial de fls. 14. Por isso, apesar de seu nome não constar na exordial de fls.
02/03, o posterior ingresso ocorreu e passou a integrar a lide.

Conforme  se  infere  das  razões  recurais,  a  tônica  reside  apenas  na
responsabilidade  da  re/apelante  CEHAP em  viabilizar  a  transferência  do  imóvel  ao
autor/apelado.

A alegação de ilegitimidade e de ausência de responsabilidade na citada
transferência, ao esclarecer que em virtude do Estado da Paraíba e a Tetto SPE 1 Gestão
de Recebíveis Ltda terem firmaram instrumento de cessão de contratos de financiamento
imobiliário, passando a responsabilidade a esta empresa  a lavratura de escritura, não
merece ser acolhida.

O referido instrumento de cessão dos contratos de financiamento citado foi
assinado em 16 de junho de 2006, data posterior ao ingresso da lide, a qual foi manejada
em outubro de 2005.

Ao tempo da estabilização da relação processual, a responsabilidade nas
lavraturas  das  escrituras  ainda  ficava  a  cargo  da  ré/apelante  CEHAP,  não  podendo,
agora,  ser  transferida  para  terceira  pessoa,  que  sequer  participou  do  processo  na
condição de parte litigante.

Ademais,  a  participação  desta  empresa  Tetto  Habitação  nos  autos,  foi
apenas de responder a ofício, cujo conteúdo era meramente informativo sobre dados do
imóvel em questão.

Por isso, não há como se eximir do dever obrigacional e tentar transferi-lo
para terceira pessoa.

Em  face  do  exposto,  nego provimento  ao  recurso,  para  manter  a
sentença pelos seus próprios fundamentos.

É como voto.
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Presidiu a sessão o Exmº.Sr. Des. José Ricardo Porto. Participaram do julga-
mento, além do Relator, o Exmº. Dr. Ricardo Vital de Almeida, o Exmº. Sr. Des. José Ri -
cardo Porto e o Exmº. Dr. Marcos Coelho de Salles (Juiz convocado para substituir o Des.
Leandro dos Santos). Presente à sessão  o Exmº. Dr.  Francisco Sagres Macedo Vieira,
Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador Mário Moacyr
Porto” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em 30 de junho de 2015.

Juiz Ricardo Vital de Almeida
             RELATOR

G/04
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